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Resumo
A questão energética tem um significado relevante no contexto da busca do desenvolvimento sustentável, sendo con-
dição essencial para encontrar caminhos alternativos para substituir o uso de combustíveis fósseis. O estado do Ceará
possui potencial para o uso de energias renováveis, especialmente a eólica e solar. Este artigo tem como objetivo, anali-
sar a contribuição da geração distribuída dos sistemas fotovoltaicos, conectados à rede elétrica, que proporcionam a
redução das emissões de CO2 no estado do Ceará. Foram utilizadas informações de potência instalada da Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e estimados os dados de energia gerada e as emissões de dióxido de carbono
evitadas, a partir do uso de Geração Distribuída (GD) por fonte solar fotovoltaica. Esta pesquisa possibilitou o conheci-
mento da GD a partir de fonte solar fotovoltaica no Ceará, gerando alternativas para subsidiar as tomadas de decisões de
incentivos, através de planos e programas governamentais, para a implantação de sistemas fotovoltaicos de micro e
minigeração de energia, que contribuem para a redução das emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) na atmosfera.
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Contribution of Photovoltaic Systems Connected to the Electrical Network
for Reducing CO2 in the State of Ceará

Abstract
The energy issue has significant meaning in the context of the pursuit of sustainable development, being an essential
condition to find alternative ways to replace the use of fossil fuels. The state of Ceará has potential for the use of renew-
able energy, especially wind and solar. The objective of this paper is to analyze the contribution of the distributed gen-
eration of photovoltaic systems, connected to the grid, which provide the reduction of CO2 emissions in the state of
Ceará. Was used installed power information by National Electric Energy Agency (NEEA) and the data of generated
energy and the carbon dioxide emissions avoided were estimated from the use of Distributed Generation (DG) by solar
photovoltaic source. This research made possible the knowledge of DG from solar photovoltaic source in the Ceará,
generating alternatives to subsidize the decision making of incentives, through governmental plans and programs, for
the implantation of photovoltaic systems of micro and mini-generation of energy, which contribute to the reduction of
emissions of greenhouse gases (GG) in the atmosphere.
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1. Introdução
De acordo com Ferreira et al. (2015) o aumento da

demanda e consumo de energia resultante do progresso

tecnológico e do avanço no desenvolvimento humano é
visto como um dos fatores mais importantes na aceleração
das mudanças climáticas observadas e descritas pela
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comunidade científica. A partir das iniciativas oriundas da
preocupação com as mudanças climáticas, além da crise
como petróleo, verificam-se as medidas de incentivo ao
uso de energias renováveis, seja através do vento, sol,
maré e/ou biomassa, dessa forma essas medidas repre-
sentam um cenário de mudanças rumo à necessidade do
desenvolvimento sustentável.

O Brasil conta com um grande potencial de radiação
solar. A utilização dessa fonte de energia é viável em pra-
ticamente todo o território. O Ceará é um dos estados bra-
sileiros que tem apostado no desenvolvimento das ener-
gias renováveis, em especial a solar fotovoltaica na forma
de geração distribuída (GD). Este processo iniciou-se logo
após a publicação da Resolução Normativa n° 482/12, da
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) que foi
atualizada pela nova Resolução Normativa n° 687/15, que
estabeleceu as condições gerais para o acesso de micro e
minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de
energia elétrica e os sistemas de compensação de energia.

A aplicação da tecnologia de geração distribuída,
especialmente a solar fotovoltaica é tida por muitos como
uma das soluções para a geração de energia elétrica sus-
tentável, através de uma fonte inesgotável e a carbono
neutro (não poluente na geração), proporcionando bene-
fícios ambientais e eficiência energética na matriz de ener-
gia brasileira (Marinoski et al., 2004). O estado do Ceará
possui características peculiares para a implantação de
novos projetos de energia elétrica a partir de fontes reno-
váveis, e assim, destacar-se na contribuição para a expan-
são da matriz elétrica brasileira, localiza-se no nordeste
brasileiro, representando 1,74% da extensão total da área
do Brasil e tem a quarta maior extensão territorial da
região, bem como, radiação solar incidente e fortes ventos
em ótimas condições o ano todo.

A escassez de recursos hídricos no Ceará chama a
atenção para a necessidade de diversificação da matriz
elétrica para garantir a segurança de continuidade do
suprimento energético, de forma sustentável e que reduza
os impactos ambientais, pois até o momento a principal
fonte de energia é proveniente de usinas termelétricas, que
causam impactos ambientais como o agravamento do
efeito estufa, além de impactos para a saúde devido à
poluição do ar. A GD traz inúmeros benefícios em relação
a geração centralizada que é constituída por centrais de
produção de energia elétrica, que no Brasil, majoritaria-
mente, são usinas hidrelétricas ou termoelétricas com
grandes capacidades instaladas.

O uso da energia solar fotovoltaica possui a vanta-
gem de não emitir GEE, no processo de geração e, conse-
quentemente, as perdas de energia elétrica também são
reduzidas, possibilitando também a redução da participa-
ção das usinas térmicas, tornando-se uma alternativa de
tecnologia no Estado, que pode contribuir para a diversifi-
cação da matriz elétrica, buscando-se então um maior estí-
mulo das políticas públicas cearenses em aumentar a

capacidade instalada no Ceará numa perspectiva também
de redução das emissões de CO2. O aumento do consumo
de energia elétrica cresce proporcionalmente ao aumento
populacional e com o avanço tecnológico, essa demanda
energética é fortemente marcada pelo uso de recursos fós-
seis, os quais contribuem significativamente para a emis-
são de GEE. O uso das fontes fósseis para produção de
energia tem como consequência produção de CO2, o qual
contribui para o aquecimento global e retém oxigênio da
atmosfera o que consequentemente irá prejudicar a dis-
ponibilidade de O2 para as próximas gerações.

Se a população continuar consumindo energia como
faz atualmente, em um século, vai ocorrer dificuldades de
explorar tais recursos, e que as consequências já são e
serão ainda mais prejudiciais ao meio ambiente e à saúde
dos indivíduos desta e das próximas gerações. No entanto,
a Agência Internacional de Energia faz uma análise mais
técnica, mostrando que as reservas produtoras de petróleo
atualmente sendo exploradas estarão cerca de 60% menos
produtivas em 2035 em relação a 2000 (IEA, 2012).

A energia elétrica vinda de fontes renováveis como a
biomassa, a hídrica e a eólica já é mais barata que a vinda
de combustíveis fósseis em alguns lugares do mundo,
dependendo do tamanho (em MW) e localização do pro-
jeto. A energia geotérmica e a solar fotovoltaica também
apresentam custos comparáveis e são fontes alternativas e
duradouras de geração de energia, pois estas são favorá-
veis ao meio ambiente, com menor produção de poluição e
riscos para a saúde humana (Nayyar et al., 2014).

O início do desenvolvimento das energias renová-
veis no Ceará iniciou-se na década de noventa, com a ins-
talação de 03 parques eólicos, localizados nos municípios
de São Gonçalo do Amarante (litoral oeste), Aquiraz
(litoral leste) e em Fortaleza (Barroso Neto, 2010). Com o
advento da lei de incentivo as energias renováveis, através
do PROINFA em 2002, houve um aumento significativo
de geração de energia eólica na matriz energética brasi-
leira, colocando o Ceará em destaque até o ano de 2012,
liderando com 292 MW de potência instalada e colocando
o estado do Rio Grande do Sul em segundo lugar. Jong
et al. (2013) afirma que se comparando os estados do nor-
deste brasileiro, em particular, os estados da Bahia, Ceará
e Rio Grande do Norte, estes experimentaram um rápido
crescimento no desenvolvimento de parques eólicos devi-
do às condições favoráveis em termos de velocidade, fre-
quência, distribuição e turbulência do vento.

A questão climática configura-se como um dos
grandes desafios científicos e políticos deste século (Gid-
dens, 2010), produzindo a percepção de que os limites
ecossistêmicos estariam sendo ultrapassados pelas socie-
dades modernas ao utilizar cada vez mais intensamente
recursos naturais limitados e pela contínua degradação
socioambiental, que se manifesta, entre outros, nas emis-
sões de GEE e nas vulnerabilidades sociais e ambientais
(Vitousek et al., 1997). A intensificação do efeito estufa é
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provocada pela emissão de gases poluentes decorrentes de
várias atividades humanas, ocasionando um conjunto de
mudanças no clima relacionado ao aquecimento global
(Czapela e Rosa, 2013), em que o aumento das atividades
humanas sobre a natureza tem contribuído para intensi-
ficá-lo e a crescente elevação das emissões dos gases de
efeito estufa provenientes dessas atividades tem alterado a
temperatura atmosférica e oceânica, representando uma
ameaça para o clima do planeta (Flannery, 2007). O cres-
cente uso e produção da energia faz com que o homem
agrida cada vez mais a natureza a fim de explorá-la e dela
conseguir matéria prima para geração de energia elétrica.
De fato, a forma como a energia é produzida está na ori-
gem de muitos problemas ambientais atuais (Tester et al.,
2012; Zhang et al., 2014). Com base nisso, as fontes de
energia são a principal estratégia de como mitigar os GEE,
devido a importante participação do setor energético nas
emissões globais (Carvalho, 2005; Sims et al., 2007).

2. Metodologia
A pesquisa foi realizada no Estado do Ceará, locali-

zado na região do Nordeste brasileiro e está dividido em 7
mesorregionais, de acordo com a Secretaria do Planeja-
mento e Gestão (SEPLAG), sendo às mesmas: Centro-Sul
Cearense, Jaguaribe, Metropolitana de Fortaleza, Noroeste
Cearense, Norte Cearense, Sertões Cearenses e Sul Cea-
rense. Estas mesorregiões foram criadas a partir de aspec-
tos semelhantes vinculados as características geoam-
bientais, socioeconômicas, culturais e de rede de fluxos
dos municípios (IPECE, 2007). Segundo o Atlas Brasi-
leiro de Energia Solar, a região Nordeste apresenta o
maior potencial solar, com valor médio do total diário da
irradiação global horizontal de 5,49 kWh/m2 (Pereira
et al., 2017). A média de radiação solar em um metro
quadrado no Ceará, atinge cerca de 5,5 kWh por dia, uma
das mais altas do território brasileiro (Lima, 2017; Sacra-
mento, 2008).

Para a obtenção e análise dos dados utilizados para
mapear a geração distribuída de energia elétrica a partir de
fonte solar fotovoltaica no Estado do Ceará, foram coleta-
dos a partir do Banco de Geração de Informação (BIG) da
ANEEL, ou seja, as unidades consumidoras com geração
distribuída e as usinas regularizadas em operação, em
construção e planejadas (ANEEL, 2016). Foram realiza-
dos os seguintes levantamentos: quantificação e localiza-
ção dos empreendimentos de geração distribuída no estado
do Ceará. Após este procedimento foram traçadas a carac-
terização do perfil das unidades consumidoras de geração
distribuída, considerando o ano de instalação, a potência
instalada, a classe e a quantidade de unidades con-
sumidoras que recebem os créditos, conforme a Resolução
nº 482/2012. Para mapear a distribuição espacial dos
empreendimentos em estudo foram utilizados os dados do
BIG. Os dados foram processados pelo software ArcGis

10.1. Desta forma, foi possível a identificação espacial dos
sistemas de geração distribuída por fonte solar foto-
voltaica, no Estado do Ceará.

Para estimar a energia gerada foi realizado uma ca-
racterização do dado de potência instalada em cada uni-
dade consumidora (residência) de geração distribuída por
fonte solar no Estado do Ceará obtido pela ANEEL, para
posterior cálculo referente à estimativa de energia gerada
num período de 2013 à 2017. Este cálculo mostra, de forma
aproximada, a capacidade da edificação de manter-se
autônoma, apenas fazendo uso energia solar, ou seja, inde-
pendente da energia da rede elétrica pública (Marinoski et
al., 2004). No cálculo da estimativa de geração de energia
serão adotadas as metodologias utilizadas por Marinoski et
al. (2004) e Masutti et al. (2016), a partir da Eq. (1):

E=Pot � N � Gpoa � R ð1Þ

em que E = consumo médio durante o ano (kWh/ano);
Pot = potência instalada (kW); N = número de dias (anual/
mensal); Gpoa = média anual de radiação solar do estado
do Ceará (kWh/m2/dia); R = rendimento do sistema (%).

Essa equação foi utilizada para estimar os valores de
consumo mensal e anual, respectivamente, de energia ge-
rada por sistema solar fotovoltaico nas 7 mesorregiões do
Ceará, utilizando-se rendimentos do sistema de 80% e as
médias de radiação solar foram fornecidas pela Fundação
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUN-
CEME). O cálculo para quantificação das emissões CO2)
bem como os demais gases que compõem os gases do
efeito estufa (GEE), foram previstas nos projetos de Me-
canismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) que é parte
integrante do Protocolo de Quioto (UNFCC, 2016).

O MDL estimula a substituição de energia de origem
fóssil por outra de energia renovável, a racionalização do
uso de energia, serviços urbanos e outras atividades, de-
vendo promover o desenvolvimento sustentável e as redu-
ções de emissões, que incluem investimento em projetos
de mitigação de mudança climática em países em desen-
volvimento, transferência ou difusão de tecnologia nos
países anfitriões, além de melhoria no sustento das comu-
nidades através da criação de emprego ou aumento da ati-
vidade econômica (UNFCC, 2016). Neste trabalho, uma
das categorias dos projetos de MDL utilizado foi a energia
solar fotovoltaica, onde foi possível calcular a quantidade
de CO2 evitadas, tal procedimento foi baseado pela avalia-
ção dos projetos de MDL e pela Comissão Interministerial
de Mudanças Globais de Clima (CIMGC), pertencente ao
Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações (MCTIC). A partir do cálculo da emissão evitada
foi verificado segundo as metodologias adaptadas por
Buiatti et al. (2016), Sanquetta (2017), Campos (2015),
descritas na Eq. (2).
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ECO2 =E � Fe ð2Þ

em que ECO2 = emissões anuais de dióxido de carbono
evitadas (tCO2); E = energia gerada durante o ano (GWh.
ano-1); Fe = fator de emissão (tCO2) da energia elétrica do
Sistema Interligado Nacional - SIN.

A partir da equação mostrada acima, o fator de
emissão de CO2 foi calculado a partir dos registros de ge-
ração das usinas despachadas centralizadamente pelo
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e do Sis-
tema Interligado Nacional (SIN), utilizando-se a metodo-
logia usada em projetos de Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL), pois esse tipo de método considera
a combinação do fator de emissão da margem de operação,
que quantifica as emissões associadas à energia despa-
chada no SIN, além do fator da margem de construção,
que traz as emissões associadas às últimas usinas cons-
truídas (Campos, 2015).

A sistemática de cálculo dos fatores de emissão de
CO2 foi desenvolvida em cooperação entre o Ministério da
Ciência e Tecnologia (MCT) e o Ministério de Minas e
Energia (MME), tendo como base as diretrizes da metodo-
logia ACM0002 (Metodologia consolidada de linha de
base para a geração de eletricidade conectada à rede a par-
tir de fontes renováveis) aprovada pelo Conselho Execu-
tivo do MDL, em Bonn, Alemanha (UNFCC, 2006). Este
estudo tratou das emissões de CO2 equivalente evitadas na
geração fotovoltaica, correspondente ao fator de emissão
da linha de base (quantos kg de CO2 seriam emitidos caso
o sistema fotovoltaico não estivesse gerando energia elé-
trica) que deve ser adotada uma margem combinada, con-
siderando a seguinte equação: [Fator de emissão da linha

de base = (0,75 x margem de operação) + (0,25 x margem
de construção)] (Buiatti et al., 2016). Em seguida foi feita
uma média aritmética dos fatores de emissão da margem
combinada, obtidos de 2013 até 2017, em que os fatores
de emissão da margem de operação e margem de cons-
trução são fornecidos pelo Ministério da Ciência Tecnolo-
gia e Inovação, conforme a Tabela 1.

3. Resultados e Discussões
De acordo com as coordenadas coletadas a partir dos

dados da ANEEL foi possível gerar o mapa (Fig. 1) de
distribuição dos sistemas fotovoltaicos de geração dis-
tribuída no estado do Ceará no ano de 2013 à 2017. A par-
tir deste mapa, observou-se que o estado do Ceará possui
um total de 717 unidades consumidoras de geração dis-
tribuída a partir de fonte solar fotovoltaica, entre os anos
de 2013 a 2017. Tal período escolhido se deu devido aos
dados fornecidos estarem disponíveis na ANEEL somente
a partir do ano de 2013.

Tabela 1 - Valores dos fatores médios de emissões (tCO2/MWh) nos anos
de 2013 à 2017.

Fator médio de emissão anual (tCO2/MWh)

Ano Margem de
construção

Margem de
operação

Margem
combinada

2013 0,2713 0,5932 0,513

2014 0,2963 0,5837 0,512

2015 0,2553 0,5597 0,482

2016 0,1581 0,6228 0,507

2017 0,0028 0,5882 0,442

Figura 1 - Sistemas fotovoltaicos de geração distribuída no estado do Ceará (2013 à 2017).
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A mesorregião de Fortaleza destaca-se por apre-
sentar uma maior concentração de unidades consumidoras
de micro e minigeração de energia solar fotovoltaica co-
nectadas à rede, em especial nos municípios de Fortaleza
(315 unidades) e Eusébio (89 unidades) totalizando
68,9%, enquanto que as outras 6 mesorregiões possuem
apenas 31,1% distribuídos. Fortaleza e Eusébio possuem
maiores áreas ocupadas (telhados de residências, cober-
turas de estacionamentos e coberturas de edifícios), bem
como de um maior número de empresas atuando no setor
fotovoltaico, o que justifica uma maior representatividade.

Na Fig. 2 são mostradas as quantidades de unidades
consumidoras conectadas referentes aos anos de 2013 à
2017, em que percebe-se que teve um salto de 198 em
2016 para 381 em 2017, um aumento de 192,42 %.

Uma das causas desse crescimento se deve ao fato
do estado do Ceará ter fomentado ações de incentivo a esta
matriz energética e tais números justificam os resultados
advindos das políticas públicas realizadas no Estado, em
alguns benefícios para os consumidores como, isenção de
impostos, financiamentos por bancos e normas que con-
tribuem para o crescimento no mercado (Santos, 2018).

Em relação a distribuição dos sistemas fotovoltaicos
no Estado em diversos setores (Fig. 3), verificou-se uma
maior concentração no setor residencial (69,3%), seguido
do setor comercial (23,7 %), do poder público (2,2%),
industrial (2,2%) e rural (2,6%) de unidades consumidoras
de energia solar fotovoltaica, respectivamente. Quando
comparado a Alemanha, a maioria das unidades instaladas
em operação naquele país encontram-se em residências,
com potências entre 10 e 100 kW (IDEAL, 2016), faixa de
potência maior que a do Brasil, devido a menores irradia-
ções solares e a possibilidade de venda do excedente à
rede, o que não é permitido no Brasil.

Esta maior representatividade no setor residencial
pode ser justificado, pela maior consciência por parte dos
moradores de centros urbanos em utilizar-se de fontes
alternativas de energias renováveis, em especial de fontes

solares, que oferecem aos consumidores uma maior eco-
nomia na conta de energia, além de estar reduzindo os
impactos ambientais causados por fontes convencionais
originadas por combustíveis fósseis e o possível aciona-
mento das termelétricas que atuam na contribuição no
aumento dos gases do efeito estufa, gerando impactos glo-
bais, além de provocarem impactos locais trazendo risco à
população do entorno.

Torna-se necessário mais investimentos por parte
dos órgãos públicos, sugerindo mais estudos e implemen-
tações acerca de novas linhas de financiamento com taxas
de juros menores para pessoa física, a criação de um fundo
de incentivo, a possibilidade de utilizar o FGTS para a
instalação de placas, a instalação nos prédios públicos e
um IPTU reduzido para os proprietários de imóveis que
gerem energia, pois mesmo com o incremento nesta matriz
alternativa no decorrer dos anos de 2013 à 2017 no estado
do Ceará, observa-se que ainda cresce timidamente o uso
de fontes solares quando comparado com outros estados
do país, possuindo apenas 0,5 % desta matriz energética,
portanto têm-se ainda uma enorme caminhada de oportu-
nidades e debates para incentivar cada vez mais essa ma-
triz, visto que os principais acordos internacionais sobre o
clima incentivam as fontes alternativas de energia limpa
(Alencar et al., 2018).

Na Tabela 2 são mostrados os resultados dos cálcu-
los realizados através da Eq. (1) que estimam a energia
gerada de sistemas fotovoltaicos referentes aos anos de
2013 à 2017.

De acordo com os resultados obtidos na tabela
acima, pode-se constatar o crescente aumento da produção
de energia gerada por esta matriz de energia solar foto-
voltaica conectados à rede elétrica no Ceará, entretanto,
quando se falam em aumento no decorrer dos anos de
2013 à 2017, observou-se um aumento elevado de
648,80% em 2016 e 1,02% em 2017, isto pode ser justifi-
cado devido a falta de incentivos do governo do Estado em
aumentar o número de unidades consumidoras e/ou

Figura 2 - Quantidade de unidades consumidoras conectadas nos anos de 2013-2017.
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juntamente com os elevados custo de instalação destas
unidades, as limitações na disponibilidade destes sistemas
no mercado e a grande dependência no desenvolvimento
destas tecnologias.

Apesar destes resultados, os sistemas de geração de
energia solar fotovoltaica mesmo possuindo suas limita-
ções, permitem a instalação de unidades consumidoras em
curto prazo, com a possibilidade de produzir muitos MWh
em um ano, destacando-se ainda que o seu impacto ambi-
ental é reduzido o que exclui estudos referentes a longo
prazo do que seria feito com as fontes de energias oriundas
de combustíveis fósseis que são altamente poluentes (Sil-
veira et al., 2013).

A reduzida necessidade de manutenção e a disponi-
bilidades do recurso solar reforçam a necessidade de uma
maior implementação de sistemas fotovoltaicos no Brasil,
em especial, na região Nordeste, que possui uma grande
área com excelente intensidade de radiação solar em todo
o ano, tornando as limitações mínimas em relação ao local
de instalação considerando que a fonte de energia está no
local escolhido para a instalação. Assim, a geração pode
ser feita mais perto do consumidor, reduzindo custos e
perdas no transporte de energia (Rendeiro, 2013).

Pesquisas recentes destacam que se 1% do território
cearense fosse utilizado para instalação de painéis foto-
voltaicos, a produção de energia elétrica no estado seria
suficiente para atender 100% da sua demanda (Sacramento
et al., 2008; Menezes Neto et al., 2009; Viana et al., 2011;
Esteves et al., 2015), porém devido à falta de cooperação
entre o estado e os municípios, além da falta de incentivos

fiscais atraentes para a iniciativa privada, encontra-se bar-
reiras em alguns aspecto para o crescimento deste tipo de
energia ou não são da mesma magnitude daqueles verifi-
cados em outros países desenvolvidos como citados ante-
riormente (Freitas et al., 2017).

Apesar de em 2009, o Governo do Estado do Ceará
ter criado o Fundo de Incentivo a Energia Solar e em abril
de 2012, a ANEEL ter editado uma Resolução Normativa
nº 482 de micro e minigeração, que permite aos con-
sumidores um Sistema de Compensação de Energia Elé-
trica para fornecer subsídios e atrair investimentos para o
setor de energia solar no Estado, às elevadas taxas tribu-
tárias, ou seja, créditos cobrados pelo excedente produzido
que é injetado na rede são ainda existentes no Brasil tor-
nando-se assim estas ações governamentais incipiente ou
em desenvolvimento (CEARÁ, 2009).

Dessa forma, é necessário fazer planejamentos e
investimentos no setor energético brasileiro, considerando
os impactos ambientais e socioeconômicos que cada setor
pode ocasionar, apresentando mudanças nas matrizes elé-
tricas brasileiras de fontes convencionais para fontes alter-
nativas de energias renováveis, mudando assim o quadro
que se encontra hoje que apresenta um recuo na inserção
destas fontes de energias limpas e isso pode ser evi-
denciado pelo o aumento do fator de impacto nacional
para gases de efeito estufa, com 0,096 tCO2/MWh em
2013, enquanto que em 2014 chegou a 0,1355 tCO2/MWh
(MTC, 2015), justificando assim a estagnação do cresci-
mento de fontes solares no Estado do Ceará referente aos
anos de 2016 e 2017.

Somente poderá haver maior crescimento no setor de
energia fotovoltaica em países onde exista um sistema efi-
ciente de compensação tarifária e um alto custo da ele-
tricidade, em comparação com as taxas tributárias
impostas (Dusonchet e Telaretti, 2015) reforçando assim a
necessária implantação generalizada de incentivos eco-
nômicos, aliados ao aumento dos preços de “compra” da
energia solar, por parte dos governos (Dinçer, 2011).

Os resultados obtidos da quantificação de emissões
de CO2 evitadas estão apresentados na Tabela 3. De
acordo como os dados obtidos, verificou-se um aumento
nas emissões de CO2 evitadas e isso pode ser devido as
maiores perdas energéticas associadas ao crescimento do
fator médio de emissão anual do SIN que cresceu timida-
mente no período analisado e o crescente aumento da pro-
dução de energia oriundas de sistemas fotovoltaicos.
Deve-se ressalvar também, que a atividade de geração tér-
mica ocorre em uma conjuntura adversa e possivelmente
passageira, dado o período de escassez de chuvas (Raulino
et al., 2013), justificando assim o aumento das emissões
dos GEE no decorrer dos anos, 2013 à 2016. As termelé-
tricas, que despacham energia na rede no País para com-
plementar o fornecimento de hidroeletricidade à popula-
ção, na maioria dos casos, empregam combustíveis fósseis
intensos em emissão de GEE, embora existam algumas
movidas a fontes renováveis (Sanquetta et al.,2017).

Figura 3 - Caracterização do perfil das unidades por classe.

Tabela 2 - Energia solar fotovoltaica gerada no Ceará (2013-2017).

Ano Energia gerada (MWh/ano)

2013 45,57

2014 150,88

2015 1.338,56

2016 8.684,58

2017 8.851,64
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Observou-se também, um aumento expressivo de
682% das emissões de CO2 (tCO2/ano) no período de 2015
à 2016, pelo consumo de energia gerada através de siste-
mas fotovoltaicos conectados à rede elétrica no estado do
Ceará, esse aumento é reflexo da elevação absoluta da
população cearense e do maior consumo per capita deste
tipo de matriz energética ao longo dos anos, no entanto
apesar disso, os fatores de emissão não cresceram tanto
nos anos em estudo, sugerindo que a participação de fós-
seis na geração de energia elétrica no Ceará apresentou
uma queda ou outros fatores que possam justificar as
emissões de dióxido de carbono pode ser devido ao uso
destes sistemas fotovoltaicos nos segmentos industrial,
residencial e comercial.

Acrescenta-se ainda que nos estudos envolvendo
emissões de CO2 equivalente ao longo do ciclo de vida
para a energia solar fotovoltaica, o impacto existe nas
emissões indiretas, existentes nas etapas operacionais e de
instalações deste tipo de fonte de energia, a China, por
exemplo, país que possui elevada produção de módulos
fotovoltaicos, apresenta a maior parte da sua matriz elé-
trica representada por combustíveis fósseis, portanto a
produção chinesa possui impacto ambiental considerável
associado a emissões de GEE (Campos, 2015). Entretanto,
o Brasil, que possui vastas reservas de Silício, principal
matéria-prima das células fotovoltaicas, além de possuir
uma matriz elétrica predominantemente por fonte hídrica,
para a produção de módulos fotovoltaicos possivelmente
emitiria menos quantidade de CO2 equivalente, o que
resultaria em benefícios ambientais e fortalecimento da
indústria nacional (Campos, 2015).

As observações dos resultados desta pesquisa
demonstram o grande potencial existente para cenários de
inserção de geração fotovoltaica distribuída no estado do
Ceará, quando se consideram um local com fortes índices
de irradiação frequentes, possibilitando assim que a gera-
ção fotovoltaica implicou em um aumento da oferta de
energia, de forma a não emitir nenhum tipo de GEE du-
rante a geração, excetuando-se na fase operacional de
instalação destes sistemas, diferentemente de usinas tér-
micas, baseadas em combustíveis fósseis, que apresentam
emissões diretas, ou seja, intrínsecas na própria geração.

Em relação ao estudo de quantificar as emissões de
CO2 equivalente, para fins de comparação, além do im-
pacto causado pela geração de eletricidade e calor, o setor
de transporte possui impacto alto, conforme o relatório

intitulado “Nossa Pegada de Carbono” (IPPUC, 2015),
emite-se 2,11 kg de CO2 equivalente para cada litro con-
sumido de gasolina por um automóvel. Ao se aplicar este
fator para a quantidade de automóveis no estado do Ceará,
quantia essa estimada em 1,925 milhões de veículos (O
POVO, 2017), e considerando que a totalidade seja movi-
da a gasolina, para simplificação dos cálculos, obtém-se
um fator de emissão de 4.061,75 toneladas de CO2 equi-
valente por litro de gasolina consumido. As projeções de
geração de energia elétrica anual mostram que a energia
solar fotovoltaica é uma das estratégias para redução de
emissões de CO2.

Portanto, num cenário atual de busca por redução de
emissões, tal como proposto na RIO+20, de reduzir em 1,3
bilhões de toneladas as emissões até o ano de 2030, o que
significa 76,5 milhões de toneladas de GEEs ao ano que
devem ser evitadas, considerando o ano de 2013 até 2030,
obviamente que diversas estratégias devem ser tomadas,
entre elas a utilização da energia solar fotovoltaica, pois
sabe-se que como o problema do aquecimento global é um
problema sistêmico, que pode estar intrinsicamente ligado
às atividades antropogênicas que levam a emissões de
GEEs (Campos, 2015).

Dessa forma, fica evidente que a solução adotada
deve ser sistêmica, não se restringindo apenas na utiliza-
ção de energias renováveis, como é o caso da energia solar
fotovoltaica, mas utilizando tecnologias menos impac-
tantes, além de soluções de eficiência energética inerentes
ao seu processo produtivo para evitar desperdício de ener-
gia e ainda o comprometimento das metas firmadas em
acordos internacionais, através de conferências entre as
nações, como foi o caso da RIO+20 operando em conjunto
para surtir o efeito necessário perante compromisso fir-
mado entre todas as nações para a mitigação dos impactos
ambientais.

4. Conclusão
A contribuição dos sistemas fotovoltaicos existentes

do estado do Ceará, considerando a localização e a dis-
tribuição, além do perfil do consumidor de geração dis-
tribuída, incluindo classe, modalidade, dentre outros,
possibilitou fazer uma análise através da compilação de
dados obtidos pela ANEEL e MTCI para a quantificação e
estimativa de energia gerada no período de 2013 à 2017.

Tabela 3 - Emissões de CO2 evitadas em sistemas fotovoltaicos no Ceará (2013-2017).

Ano Fator médio de emissão anual (tCO2/MWh) Energia gerada (Mwh/ano) Emissões (tCO2/ano)

2013 0,513 45,575 23,38

2014 0,512 150,878 77,25

2015 0,482 1.338,56 645,18

2016 0,507 8.683,58 4.402,57

2017 0,442 8.851,64 3.912,42
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Neste trabalho, verificou-se também que foi possível
alcançar o objetivo proposto, levando em consideração, a
incorporação dos aspectos ambientais, nos quais a con-
tribuição dos sistemas fotovoltaicos para a redução das
emissões de CO2 no estado do Ceará através do uso de
cálculos de quantificação de emissões evitadas de CO2
poderão servir de base para outros estudos e ocasionará
um aumento significativo do número de instalações para
poder quantificar os benefícios para o sistema elétrico, tais
como, a ampliação da capacidade máxima da rede elétrica,
através da redução do pico de demanda do sistema, além
da contribuição na mitigação dos impactos ambientais.

A energia solar fotovoltaica por geração distribuída
no estado do Ceará, mostra a relevância no planejamento
estratégico do setor energético cearense para os próximos
anos, como ampliar medidas que estimulem o desenvolvi-
mento da geração distribuída além do que se tem atual-
mente que é apenas a isenção do ICMS, PIS, COFINS e
processos simplificados de licenciamento ambiental.
Como é o caso, por exemplo, no estado de Goiás, em que
representou um firmamento em reduzir as emissões de
gases do efeito estufa em pelo menos 37% até 2025 e 43%
até 2030 (Decreto nº 8.892/2017) e também possui o pro-
grama IPTU Verde no município de Goiânia (Lei com-
plementar nº 235/2012) que fomenta as ações na forma de
descontos no IPTU variando de 2 a 3%.

Outra medida a ser feita no estado do Ceará para
despertar a população, o governo, bem como os investi-
dores e incentivar a ampliação das unidades consumidoras
no Estado seria seguir o modelo que é feito em Palmas/
Tocantins através do programa Palmas Solar (Lei com-
plementar nº 327/2015) em conceder desconto de até 80%
no IPTU, ISSQN e ITBI para as edificações que tiverem
instalado um sistema de aproveitamento de energia solar.
Ademais, Tocantins também conta com a Política Estadual
de Incentivo a Geração e ao Uso da Energia Solar - Pró-
Solar, através da instalação de indústrias produtoras de
equipamentos de geração de energia solar.

Portanto através destas medidas realizadas nesses
estados, faz com que o estado do Ceará possam utilizá-
las como referências e subsidiar tomadas de decisões
através de planos e programas que possam gerar uma
maior implantação de sistemas fotovoltaicos de micro e
mini geração por fontes solares. Proporcionando o cres-
cimento do mercado de geração distribuída com ações
que aprimorem as normas técnicas, ampliação das linhas
específicas de financiamento para a população e fomento
à capacitação da mão de obra especializada na instalação
destes sistemas.

Assim espera-se que este estudo venha a gerar alter-
nativas que possam diversificar a matriz energética brasi-
leira, em especial do estado do Ceará por fonte solar
fotovoltaica, devido as características geográficas que
possibilitam o incremento desta fonte de energia renová-
vel e inesgotável, através do seu uso para a redução dos

impactos ambientais, na busca então do controle
climático.
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